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PARECER JURIDICO

REFERÊNCIA: Processo Administrativ o N" O44/2023

MODALIDADT: Pregâo trletrônico

N" PROCESSO DE CONTRÂTAçÃO: O t3/2023

ASSUNTO: LicitaÇáo na modalidade de Pregào Eletrônico N" 013/2023,

com o objetivo Registro de Preços para futura e eventual aquisiçào de

ambulância para Secretaria Municipal De Axixá Do Tocantins- TO.

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Axixá/TO.

1. RELATóRIO.

Trata-se de solicitaçâo para anâise jurídica referente ao processo

administrativo n" O44 /2023, que trata da abertura de licitação na

modalidade Pregáo Eletrônico n" O13/2O23, cujo va-lor total estimado é

de R$ 132.874,44 (cento e trinta e dois mil oitocentos e setenta e quatro

reais e quarenta e quatro centavos), com o objetivo Registro de Preços

para futura e eventual aquisiçáo de ambulância para Secretaria

Municipal De Axixâ Do Tocantins- TO, nos termos do parágrafo único, do

Art. 38, da l-ei a.666/93 conforme especificaçÕes e condiçÕes constantes

do Edital alexo.

E o necessário

2. ANÁLISE JURÍDICA.

De início, cumpre registrar que o exarne reaJizad,o neste parecer se

restringe aos aspectos jurídicos acerca da possibilidade ou nào de se

efetuar o pregáo pretendida, estando excluidos quaisquer pontos de

caráter técnico, econômict.r e/ou discricionário, cuja avaliaçáo náo

compete a esta Assessoria Juridica.
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PARENTE & AGUIARa,
Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base a

legalidade e regularidade do procedimento licitatório cuja ata se pretende

aderir, haja vista a presunçáo de veracidade e legitimidade dos atos

administrativos.

É inquestionável que a Licitaçào é elementar no processo de

aquisiçáo da Administraçáo Pública, tendo raríssimas exceções. Isso se

dá, exatamente pelo fato de que no âmbito do Poder hiblico, a

tralsparência, economicidade, supremacia do interesse público,

indisponibilidade do interesse público, dentÍe outros, constituem

prerrogativas inerentes da funçâo Estatal.

A Constituiçào da República impõe ao Poder hiblico o dever de

observar o principio instrumental da licitaçâo, cuja finalidade - em

termos sirnplórios - é propiciar a contratação mais valtajosa à
Administraçâo.

"ArÍ. 37. A administrdçdo pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da Unido, dos EsÍados, do Dístrito

Federal e dos Municípios obedecerA aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

efciêncía e, tqmbém, ao seguinte:

(..)

XXI - ressaluados os casos especificados na legislaçdo, o-s

obras, seruips, d)mpras e aliena@es serao contratados

mediante processo de licitaçao pública que assegure

ígualdade de andipes a todos os concorrentes, com

clausulas que estabeleçqm obiga@es de pagqnentq

mantidas as condi@es efetiuas da prcposta, nos tennos da

lei, o qual somente permiüra as eigêncías de qualificação

técnica e econômica indíspensáueis à garanüa do

cumpimento das obig aeõe s. "

Em corroboração destaca-se a importância em seguir e observar os

princípios que regem a Administração hiblica e seus conseguintes atos,

-
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PARENTE & AGUIARa,
estando expressos na Constituiçáo Federal, bem como na Lei de

Licitações rta.666/93 especificamente em seu art. 3", o qual aduz:

"Art. 3'. A licitaçào destina-se a garantir a obseruancia do

pincípio constitucíonal da isonomia, a seleção da proposta

m6tis uantajosa para a administraçao e a promoção do

desenuoluimento nqcional sustentauel e será. processoda e

julgada em estrita conforrnidqde com os pincípios basicos

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administratiua, da

uina)laçao ao ínstrumento @nwcatôio, do julgamento

objetiuo e dos qte lhes sao colrelatos.'

Tal princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensível qualto possivel, ao passo que as exceções devem ser lidas

e interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hermenêutica por

meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceçáo. Na

prática: licitar sempre qualdo possível, contrataÍ sem licitaçáo somente

quando estritamente necessário.

Nessa esteira, a ainda vigente Lei de Licitaçóes n" 8666/93, prevê,

em seuart. 15, II, que as compras realizadas pela Administraçáo deveráo,

sempre que possivel, ser reallzadas mediante o Sistema de Registro de

Preços, que representa um conjunto de procedimentos paÍa o registro

formal de preços relativos à prestaçáo de serviços e aquisiçáo de bens

para futuras contrataçÕes a serem efetivadas pelo Poder hrblico.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Meilo (2OO3, p. 519):

"O regístro de preços' é um procedimento que a
Administraçdo pode adotar perante @mpras rctineiras de

bens padronizados ou mesmo na obtençõo de seruíços.

Neste caso, cotro presume que ird adquiir os bens ou

recorrer a estes seruiços ndo uma, ma,s mttltíplas vezes,

abre um certqme lícitatório, em que o uencedor, isto é, o que

ofereceu a cotaçào m,,is baixq, terá. seus preços

'registrados". Quando a prcmotora do ceiame necessitar
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lt, PARENTI & AGUIAR

destes bens ou serui@s irA obtê-los, sucessivas uezes se Íor
o caso, pelo preço cotado e registrado-"

É salutar ponderar que a relevância do cumprimento das normas

e condições interpostas no edital, estando estritâmente vinculado a estas,

ainda, a observância dos critérios de avaliaçáo quanto ao julgamento e

classiÍicação das propostas. Desta forma, aplicam-se estes tanto à

administração pública quanto aos licitantes, uma vez que ambos não

poderáo deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório.

Diante disso, em se tratando de analise acerca do Edital e minuta de

contrato, faz-se necessário que esta Assessoria Jurídica emita parecer

opinaldo pela sua regularidade 1egal, uma vez que tal competência

também encontra previsâo no mesmo diploma lega1 acima mencionado,

especificamente em seu Art. 38, senào vejamos:

Art. 38. O procedimento da licitação sera iniciado com a

aberllra de processo administrqtiuo, deuidqmente auhtado,

protocolado e numeradq q)ntendo q autoizaçao respectíua,

a indicaçao sucínta de seu objeto e do reanrso prôpio para

a despesa, e ao qual ser^o juntqdos oporlunamente: I
edital ou conuite e respectíitos anexos, quando for o caso; II
- comprouante das publicaçoes do edital resumido, nafortna

do art. 21 desta Lei, ou da entrega do conuite; III - ato de

designaçao da amissdo de licitaçao, do leiloeiro

administratiuo ou ortcíaL, ou do responsó.uel pelo conuite; f\/
- oigínal das propostas e dos documentos que as

ínstruírem; V - atas, relatóios e deliberações da Comissão

Julgadora; Vl - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos

sobre a licituçao, dispensa ou ineigibilidade; WI - atos de

adptdicaçao do objeto da licitação e dq sua lamologação;

VIII - reo.üsos euentualmente apresentados pelos licitantes

e respectíuas manikstaçoes e decisões; IX - despacho de

anulaçao ou de reuogaçdo da licitaçdo, quando for o caso,

fundamentado cira)nsÍancladomente; X termo de rrntrato

ou instnimento eqliualente, conforme o caso; XI - outros

comprouantes de publicações; XII - dem<is documentos
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relatiuos à licltaçao Parâarqfo As m,in,utas de

editais de licitaçao, bem como as 49ê ]entIatg§
acord.os. conuêníos ou a.iustes detEm ser preuiqmente

exanning,do.s e o,oroao,da:t Dor assessori a iurídica da

Ad.Í[ai'ristra'cd.o. I Red(rcão dada oela Lei n" 8.883, de

7994) lsrifo nosso).

Evidencia-se que a análise aqui realizada se restringe a verificar,

do ponto de vista jurídico formal, a regularidade para realizaçáo do

certame.

3. DO PREGÁO ELETRÔNICO

O pregáo eletrônico é uma das formas de realizaçáo da moda-lidade

licitatória de pregáo, apresentando as regras básicas do pregão presencial

com procedimentos especiÍicos, caÍacterizando-se especiaimente pela

ausência da "presença llsica" do pregoeiro e dos demais licitantes, uma

vez que toda interaçáo é feita por meio de sistema eletrônico de

comunicação pela internet, tendo como importante atributo a

potencialização de agilidade aos processos licitatórios, minimizaldo

custos paÍa a Administração Pública.

O uso e a aplicabilidade do pregáo, na forma eletrônica, proporcionam

grandes vantagens aos entes públicos, notadamente em virtude de suas

caracteristicas de celeridade, desburocratizaçáo, economia, ampla

divulgação, publicidade e eficiência nâ contratação.

O pregáo consiste em modalidade de licitaçáo instituída pela ki n'
lO.52O l2OO2 e regulamentada pelo Decreto n" lO.O24 /2OL9, para a

aquisiçáo de bens e serviços comuns no árnbito da Uniáo, Estados,

Distrito Federerl e Municrpios.

Nos termos do parágrafo único do art. 1" da Lei n' 1O.52O/2OO2, sáo

considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possarn ser objetivamente definidos pelo edital,

por meio de especificações usuais no mercado.
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Da mesma forma, o Decreto n" IO.O24/2O19 em seu art. 1", assim

preceitua:

'Ar1. 1" Este Decreto regulamenta a licitaçao, na

modalidade de pregao, na forma eletrônica, pora o

o,qutslçô,o de ber§ e q. contÍÍItÍIçao de serolços corrtuns,

lncluídos os serrrços comuns de engenhaia, e dispõe

sobre o uso da dispensa eletrônico" no ambito da

admitTistraçao pública federal. "

A escoiha da modalidade "pregáo eletrônico" deu-se, a princípio,

considerando que o objeto a ser ücitado que, de fato, se enquadra no

conceito de "bens e serviços comuns" a que se refere o art. 1", parágrafo

único, da Lei n". 1O.52O/2OO2 e Decreto n" IO.O24/2O19, assim, o

mesmo se mostra aconselhável em funçáo das vantagens que esse

sistema vem trazendo para o Setor Piblico, com a redução dos preÇos

praticados, a simplificaçáo dos procedimentos e â maior celeridade dos

certâmes.

Desta feita, veriÍico ser hipótese em se utilizar o pregáo para o referido

objeto.

Verificando os requisitos a serem observados na fase preparatória da

licitação foram estabelecidos no art. 3'daLei n" lO.52O /2OO2, que assim

dispõe:
I - À Àutoridade competente justilicará q necessldade de

contÍataçÁo e defirlirá o objeto do certame, as €xigêlcias de

babilitação, os critérioe de aceitaçilo da.s proposta§, as

§anções por idadlmplem€ato e as cláusulas do contrato,

inclusivê com frÍÀção dos praros para forrteclmetrto;

II a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara,

verladas especificaÇões que, por excessivas, irrelevantes ou

desnecessárias, limitem a competiÇào;

III - dos autos do pÍocedleêrto constarão a ju6tiíisatlva das

definições referidas ao iaciso I deste â-rtigo e os indispensáveis

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como

o orçaÍnento, elaborado pelo órgào ou entidade promotorâ da

licitâção, dos bens ouL serviços a serem licitados; e
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PARENTE & AGUIARa,
IV a autoridadê cotttPetente dê§lglaÍá, deEtrê o3 3êreidore§

do órgâo ou eatldade PÍoEotoaa da llcitaçã.o, o pregoeilo e

reôpectiva equlpê de apoio, cuja âtribuiçào inclui, dentre

outras, o recebimcnto das propostas e lances, a ânálise de sua

:;'::.:'#ffi;","lililii;ii,,:::":"::::::"""'
No que tange ao vaLor da contrataçáo, o pregão pode ser aplicado a

qualquer valor estimado de contrataçáo, de forma que constitui

alternativa a todas as moda,lidades.

Desta feita, visualizo o preenchimento da legalidade necessária

4. DA MINUTA DO EDITAL

A Lei a.666 /93 em seu artigo 40 satisfatoriamente prevê sobre a

elaboraçáo edital, vejamos:

"AÉ. 40. O edital conterá no preámbulo o número de ordem em

série ânuâl, o nome da repartição interessada e de seu setor, a

modalidade, o regime de execuçáo e o tipo da licitaçào, a mençáo

de que será regida por esta Iri, o local, dia e hora para

recebimento dâ documentaçào e proposta, bem como para inicio

da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o

seguinte:

I - objeto da licitaçào, em descrição sucinta e clâra; II prazo e

condições para assinatura do contrâto ou retirâda dos

instrumentos, como preüsto no â-rt. 64 desta Lei, pârâ execução

do contrato e para entrega do objeto dâ licitâçáo; III - sanções

para o caso de inâdimplemento; IV - locâl onde poderá ser

exâminâdo e àdquirido o projeto básico; V - se há projeto

executivo disponivel na datâ dâ publicaçáo do edital de licitaÇào

e o locâl onde possa ser examinado e adquirido; VI condiçôes

pàrâ pârticipâçâo nâ licitâÇáo, em conformidâde com os ârts. 27

â 31 destâ Lei, e forma de apresentâÇáo das propostâs; VII -

critério para julgamento, com disposiçôes claras e parâmetros

objetivos; 1IIII - locâis, horários e códigos de âcesso dos meios de

comunicâÇào à distância ôrn que seráo fornecidos elementos,

informações e esclarecimentos relativos à licitaçáo e às condiçôes

para âtcndimento das obrigaÇõ:-! neces_:9ria9 ao cumprimento de

\ Gq atzz-ztt+r l$) 8406-7849
: cârtosaâuirradvocacia@gmail.com

0 Quadra 20ó Sul. Av LO - 05, Lote 13. Sãlã 01,
aE? 77.O2O-5O4 Pa,mâs - Tocantins



a, PARENTE & AGUIAR

seu ob.jeto; LX - condiçóes equrvâlentes de pâgamento entre

empresâs brasileiras e estrangeiras, no caso de licitaÇôes

internacronais; X - o critério de aceitabilidâde dos preços unitário

e global, conlorme o câso, permitidâ a fixâçào de preço§ márximos

e vedados a fixaçào de preços minimos, critérios estâtísticos ou

tãixas de variâçáo em relação a preços de referência, ressalvado

o disposto nos pârágrafos 1" e 2" do art. 48; (Redaçâo dada pela

l,ei n" 9.648, de 1998) XI - critério de reajuste, que deverá

retratar a variaÇáo efetiva do custo de produçáo, admitida a

âdoçáo de indices especiíicos ou setoriais, desde a data previstâ

parâ apresentaçào dâ proposta, ou do orçamento a que essâ

proposta se referir, ate a data do adimplemento de cada parcela;

(RedâÇáo dada pela l,ei n" 8.883, de 1994) xlf - getado).

(Redaçáo dada pelà t,ei n'8.8a3, de 1994) XIII -limites parâ

pâgamento de instalaÇao e mobilizaçào para execuÇáo de obras

ou serviços que serào obrigatoriamente previstos em separado

das demais parcelas, etapas ou tarefas; xfv - condiçoes de

pagamento, prevendo: a) prazo de pagamento não superior a

trinta dias, contado a pârtir da data final do período de

adimplemento de cada parcela; (Redaçào dadâ pela Iri n" 8.883,

de 1994) bl cronográma de desembolso máximo por peúodo, em

conlbrmidade com a disponibilidade de recursos fmânceiros; c)

critério de atuâlizaÇáo Íinanceira dos valores â serem pagos,

desde a data Íinal do periodo de adimplemento de cada parcela

âté â data do efetivo pagâmento; (Redâç.âo dada pela t-€i n" 8.883,

de 1994) dl compensâçóes Írnarceiras e penalizâçôes, por

eventuais âtrâsos, e descontos, por eventuâis ântecipações de

pagâmentos; c) exigência de seguros, quando lor o câso; XV -

instruÇões e norinas pâra os recursos previstos nesta I,ei; XVI -

condições de recebimento do objeto da licitaçáo; xvII - outrâs

rndicaÇóes especiflcas ou peculiares da licitaÇáo, § 10 O originâl

do edital dcverá ser datado, rubricado em todas as folhas e

assinado pela autoridade que o expedir, perrnanecendo no

processo de licitâÇào, e dele extraindo-se cópias integrais ou

resumidâs, pârâ suâ di,,,ulgaçào e fornecimento aos interessados.

§ 2(J Constituem ânexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes,

desenhos, especilicaçôes e outros complementos; Il - orçamento

estimâdo eln plânilhâs de quanútativos e preços unitários;

iRedacào dada pelâ l,ei n" 8.883, de 1994) III - a minuta do

contrato a ser firmado entre a Administrâçáo e o licitante
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e âs n'Ínâs de

Estando ainda, cumulado com o Decreto ír. lO.O24/2019, de 2O de

setembro de 2019, o qual regulamenta o pregão, na forma eletrônica, e,

seu uso visa a aquisição de bens e a contrataçáo de serviços comuns,

inciuídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da

dispensa eletrônica, no âmbito da administraçào pública federal.

Atendo-se ao todo acima mencionado, conclui-se que a presente

minuta do edital atende as prescriçÕes normativas atinentes à matéria.

5. CONCLUSÃO.

Pelo todo exposto, frisando-se que a alálise é feita sob o prisma

estritaÍnente jurídico-formal, não adentrando, portanto, na analise da

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

natureza eminentemente técnico administrativa, sendo de

responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas, com

base nas quais esta análise jurídica Íoi reaflzad,a e no pressuposto de ser

impossível aguardar a realizaçáo de procedimento licitatório sem causar

prejuízo à prestaÇáo dos serviços públicos envolvidos, com fulcro nos

termos do aÍt. 38, parágrafo único, da Lei Federal N'. 8.666/93, esta

Assessoria Juridica OPINA favoravelmeÍrte referente eo processo

administrativo n' o'4412o.23, que trata da abertura de licitação na

modalidade Pregão Eletrônlco n" Ol3l2o23, paÍa atender as

necessidades da Prefeltura Munlcipal do Município de Axixá do

Tocantins/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

coníormidade com o disposto no aÍtigo 55 da Lei 8.666 /93, eis que

verificando seu conteúdo estáo presentes todas as cláusulas necessárias

a todo contrato administrativo, assim como especificações necessárias ao

objeto.
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DestaÍte, sendo acolhido ou não ""t. 
p...... Jurídico pela

Autoridade Competente, recomendamos a deúda numeração de todas as

páginas do Processo Administrativo, obrigação esta imposta pela

Legislação, da mesma forma, caso seja entendido pela celebração do

contrato.

Pelo todo delimitado, ratiÍicamos que este pârecer jurídico náo

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma possua a

titularidade da competência do mérito administrativo disposto nesta

situação.

É o Parecer, a consideraçáo superior.

Axixá do Tocantins, 16 de maio de 2023.
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